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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
SECRETARIA DE OBRAS 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

 

INSTRUMENTO: Termo Aditivo nº 01 ao contrato nº 2.08.024/2023/SECOB/PMCG, 

originado da Dispensa nº 153/2023/SECOB/PMCG, Processo Administrativo nº 

1.330/2023. PARTES: SECOB/ Associação Técnico Científica Ernesto Luís de Oliveira 

Júnior - ATECEL. OBJETO CONTRATUAL: Contratação de uma consultoria voltada à 

implementação e ao acompanhamento especializado de um modelo de eficiência 

processual no planejamento interno dos processos licitatórios desenvolvidos da Secretaria 

de Obras (Secob) da PMCG.OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo de valor de R$ 

34.401,00(trinta e quatro mil, quatrocentos e um Reais), passando o valor anterior que era 

de R$ 147.840,00(cento e quarenta e sete mil, oitocentos e quarenta Reais) para R$ 

182.241,00(cento e oitenta e dois mil, duzentos e quarenta e um Reais). 

FUNDAMENTO: com fulcro no artigo 104 I, e 124 I,”b” da Lei Federal nº 14.133/21 e 

alterações posteriores. SIGNATÁRIOS: Joab Kleber Lucena Machado/Milton Bezerra das 

Chagas Filho. DATA DE ASSINATURA: 06 de junho de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURÍDICA 

 

PARECER N°. 25/2024/ASSEJUR/SECOB/PMCG  
PROCESSO ADMINISTRATIVO / Ofício Interno / Memorando 43.163/2024 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras   
ASSUNTO: Alteração Contratual Unilateral com Acréscimo de Quantitativos no Contrato 
nº 2.08.024/2023. 
INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Obras e ASSOCIACAO TECNICO 
CIENTIFICA ERNESTO LUIS DE O JUNIOR – CNPJ 08.846.230/0001-88. 
  

Ementa: Administrativo. 
Realização de alteração contratual 
unilateral. Acréscimo de 
quantitativos nos itens, de acordo 
com os requisitos e normas 
específicas vigentes que remete aos 
pressupostos constantes nos arts. 
104, I e 124, I, “b”, da Lei Federal 
nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. Procedência. 

 
PARECER 

 
I – RELATÓRIO  

  
Trata-se de demanda apresentada pela Assessoria Técnica desta Secretaria de 

Obras acerca da possibilidade de alteração quantitativa com acréscimo de quantitativo no 

contrato nº 2.08.024/2023, em razão de alteração na demanda e melhor aproveitamento do 

interesse público, com a juntada aos autos de justificativa técnica, planilhas, demonstrativo de 

dotação orçamentária e certidões de regularidade fiscal. 

De acordo com a justificativa técnica, percebeu-se a necessidade de adequação 

da planilha, através da elaboração aditivo de valor, a fim de alcançar as metas estabelecidas no 

contrato. 

Destaca-se da justificativa técnica:  

“Trata-se de necessidade premente no âmbito da Secretaria de Obras de maior apoio 

da consultoria contratada em decorrência da implantação do Programa Transforma 

Campina, em que haverá incremento das obras de infraestrutura e mobilidade urbana 

financiadas pelo FONPLATA e, consequentemente, com aumento dos processos 

licitatórios de competência da SECOB. 

A contratação inicialmente prevista contemplava realidade distinta da atual, em 

momento no qual os quantitativos contratados supriam a demanda da SECOB 
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voltadas à fase interna das licitações, mas que com o novo Programa municipal 

(Transforma Campina) necessitará de acréscimo no quantitativo previsto 

originalmente para a ampliação da carga horária do coordenador do projeto, 

passando de 6 (seis) para 12 (doze) horas, com acréscimo ao custo inicial de R$ 

3.000,00 (três mil reais) mensais, bem como a inclusão de um assessor com carga 

horária de 20 (vinte) horas semanais e custo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, 

além dos custos fiscais proporcionais, conforme planilha em anexo.” 

Ademais, cumpre destacar que está demonstrada a disponibilidade 

orçamentária para o custo previsto, não havendo, portanto, prejuízo para Administração Pública.  

Preliminarmente, deve-se salientar que o presente parecer toma por base, 

exclusivamente, os elementos constantes nos autos até a presente data e que, em razão das 

disposições legais em vigência no ordenamento jurídico pátrio, prestaremos a presente 

consultoria sob o prisma estritamente técnico-jurídico, ocasião em que não nos competirá em 

nenhum momento analisar aspectos de conveniência e oportunidade dos atos de gestão praticados 

no âmbito do ente público, muito menos analisar os aspectos de natureza eminentemente 

administrativa. 

É o breve relatório, passo ao parecer. 

  
II – FUNDAMENTAÇÃO   

 
De acordo com o artigo 37 da Constituição Federal a conduta da Administração 

Pública deve ser pautada com base no princípio da legalidade, o qual determina que, diferente da 

esfera privada, somente cabe à Administração fazer o que a Lei permite, devendo segui-la 

estritamente. 

A situação apresentada configura alteração contratual unilateral, nos termos do 

artigo 104, inciso I e 124, inciso I, “b”, ambos da Lei 14.133/21, visto que, no curso do contrato, 

houve necessidade de modificações quantitativas do objeto, para melhor prestação do serviço 

público, resultando em aditivo do valor contratual, segundo justificativa técnica do setor 

responsável. 

A Administração Pública deve pautar sua atuação baseada nos princípios da 

legalidade, moralidade, impessoalidade e, especificamente nas licitações e contratos públicos, 

vinculação ao instrumento convocatório e pela busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração, nos termos do artigo 5º, da Lei 14.133/21. 
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No caso em apreço, houve a necessidade de acréscimo de quantitativos ao 

contrato, para melhor adequação à finalidade para que se presta (consultoria voltada à 

implementação e acompanhamento dos processos licitatórios desenvolvidos da Secretaria de 

Obras (SECOB) da Prefeitura de Campina Grande – PB), melhorando-se a eficiência do serviço 

público e priorizando o interesse público, visto que se manteria os preços praticados no contrato 

e evitaria novo procedimento licitatório que evidentemente seria mais dispendioso para a 

Administração Pública. 

A Lei 14.133/21 prevê a possibilidade de alteração contratual de forma 

unilateral para que se atenda uma melhor adequação à finalidade pública a partir de modificação 

quantitativa no objeto, prevendo um limite de 25% (vinte e cinco por cento) em acréscimos e 

supressões, mantendo-se as mesmas condições contratuais, nos termos dos artigos 104, inciso I, 

124, inciso I, “b” e 125, in verbis: 

 

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à 

Administração, em relação a eles, as prerrogativas de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do contratado; 

(...) 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 

Lei; 

(...) 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 

desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 

caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 

50% (cinquenta por cento). 

 

As informações constantes nos autos demonstram, a partir de justificativa e 

planilhas do setor interessado, que, ao longo da execução do objeto contratual, houve a 
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necessidade de modificação quantitativa nos itens previstos em contrato, em virtude da 

implantação do Programa Transforma Campina, através do FONPLATA, o que ocasionará 

incremento nas obras de infraestrutura e mobilidade urbana e consequente aumento dos processos 

licitatórios de competência da SECOB, conforme justificativa técnica apresentada.   

Considerando o valor atual contratual global de e R$ 147.840,00 (cento e 

quarenta e sete mil e oitocentos e quarenta reais), verificou-se que houve a necessidade de aditivo 

no valor de R$ 34.401,00 (trinta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e um reais), o que 

corresponde a 23,27% (vinte e três vírgula vinte e sete por cento) do valor original do 

contrato, conforme justificativa técnica.  

O preço dos itens permanecerá inalterado, não havendo prejuízo para a 

Administração Pública e, pela planilha apresentada, a supressão está dentro do limite de legal 

(25% - Lei 14.133/21, art. 125). 

Ademais, para concretização da avença, segundo jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União, deve ser firmado termo aditivo, não servido o simples apostilamento, conforme 

Acórdão 7487/2015 – Primeira Câmara, com o seguinte enunciado: 

 

“A utilização de apostilamento não supre a exigência legal de formalização de termo 

aditivo para alterações quantitativas e qualitativas de objeto (artigos 60 e 61 da Lei 

8.666/1993), servindo apenas para fazer constar reajustes do valor do contrato ou 

para assentamento de medidas burocráticas (art. 65, § 8º, da Lei 8.666/1993)” 

 

Dessa forma, sendo alteração contratual quantitativa, com acréscimo de valor, 

mantendo-se as condições contratuais e respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

ao qual a Lei estabelece, atendendo o melhor interesse público e ausente quaisquer prejuízos para 

a Administração, forçoso reconhecer a possibilidade jurídica da alteração unilateral quantitativa 

pretendida, nos termos dos artigos 104, I e 124, I, “b”, da Lei 14.133/21. 

 

III  – CONCLUSÃO   
  

A Lei 14.133/21 permite a Administração Pública a alteração unilateral dos 

contratos administrativos quando necessária modificação no valor em razão de acréscimo ou 

supressão no seu objeto, respeitando-se o limite legal previsto. 
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A alteração pretendida foi devidamente justificada com a necessidade do 

acréscimo do quantitativo ao contrato, em virtude do aumento dos processos licitatórios sob 

competência da SECOB, em decorrência da implantação do Programa Transforma Campina que 

ocasionará maior demanda para os serviços originalmente contratados, atendendo o interesse 

público. 

Há saldo contratual suficiente, bem como os valores e as condições contratuais 

serão mantidas, sendo a proposta mais vantajosa para a Administração e evitando-se abertura de 

novo procedimento de licitação, que acarretaria certamente maiores prejuízos para a 

Administração Pública. 

Sendo assim, ENTENDEMOS PELA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL UNILATERAL COM O ACRÉSCIMO DE 

QUANTITATIVO AO CONTRATO Nº 2.08.024/2023, vez que será atendido o melhor 

interesse público com a adequação do serviço público para as necessidades atuais, respeitando-

se a legislação aplicável.  

É a nossa manifestação, a qual submetemos à apreciação superior para as 

devidas deliberações. 

 
Campina Grande/PB, 04 de junho de 2024.  

 
 
 

ANDRÉ TAVARES CAVALCANTI 
Assessor Jurídico – 17.453 - OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 
 

 
 CATARINA DE ARAÚJO DAMASCENO 

Assessora Jurídica – 31.307 – OAB/PB  
Secretaria de Obras - PMCG 
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